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    APRESENTAÇÃO




    As organizadoras / Os organizadores




    Nos dias 5 e 6 de novembro de 2019, poucos meses antes de a pandemia chegar ao Brasil e começar a ceifar centenas de milhares de vidas, organizávamos um Colóquio na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais sobre o tema da biopolítica. O evento tinha por objetivo explorar a potência dessa noção e estabelecer um diálogo entre suas múltiplas abordagens. No centro da discussão estava o modo como a biopolítica agia positiva ou negativamente, produzindo, mas também reprimindo, gerindo a vida, assim como levando à morte. Em suma, nossa intenção era compreender como o processo de politização da vida envolveu uma complexa relação entre vida e morte, podendo chegar ao paroxismo no qual o extermínio é justificado como uma ação para promover e fazer florescer a vida.




    Em grande medida, esse é ainda o nosso mundo. Um mundo no qual a vida de alguns, os autoproclamados “cidadãos de bem”, parece exigir, em sua defesa, a eliminação de milhares de indivíduos considerados ameaçadores, indesejáveis e descartáveis. O que não sabíamos, no final de 2019, é que essa dinâmica biopolítica mostraria poucos meses depois seu lado mais perverso e destruidor. Não é sem motivo que a experiência da pandemia fez crescer o interesse pela questão da biopolítica, na tentativa de entender o que torna possível um Estado Assassino e até mesmo um Estado Suicidário. Fica a impressão de que antevimos a catástrofe e adiantamos a discussão de um tema central para a reflexão política de nosso tempo. Mais do que nunca, é urgente compreendermos esse modo de funcionamento do poder para, urgentemente, agirmos, resistirmos e transformarmos o real.




    O livro Vidamorte: biopolíticas em perspectiva, composto de 17 capítulos e um post scriptum, é resultado dos encontros possibilitados pelo Colóquio de mesmo nome. Os capítulos deste livro percorrem os labirintos das técnicas políticas de gestão dos corpos e das populações do final do século XX e início do século XXI. Travando diálogo com autores como Michel Foucault, Judith Butler, Roberto Esposito, Achille Mbembe e Giorgio Agamben, os capítulos que seguem traçam algumas linhas teóricas e práticas da produção necro(bio)política do presente. Ademais, as reflexões compiladas nesse livro traçam caminhos teóricos importantes nas tessituras da crítica do nosso tempo político. Temas como racismo de Estado em seus desdobramentos na persecução penal de grupos mais vulneráveis, governamentalidade neoliberal, manifestações estéticas e culturais insurgentes no cenário do rap nacional, experiências autoritárias no campo da educação e criminalização de grupos populacionais recortados pelo crivo da raça, do gênero e da vulnerabilidade estão insertas em um mesmo fio condutor das técnicas políticas de gestão da vida e da morte. Vejamos, brevemente, quais são os capítulos que conformam esta coletânea.




    O trabalho de Marco Antônio Sousa Alves, professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, intitulado Politização da vida e guerra social: a biopolítica em Michel Foucault, abre a coletânea. O objetivo do texto é explorar conceitualmente a noção de biopolítica, partindo dos trabalhos realizados por Michel Foucault na década de 1970. Foucault, a quem coube conferir à biopolítica um novo contorno e uma nova dimensão no seio do pensamento político, descreve um novo modo de funcionamento do poder, marcado pela entrada dos fenômenos próprios à vida na esfera das técnicas de governo. Marco Antônio Sousa Alves constata que a vida perde o estatuto de algo pré-político e natural para se converter em um novo território marcado por conflitos. Nossa existência é então politizada. Hierarquizações definem qual vida será considerada legítima, digna de ser protegida e promovida, bem como quais serão relegadas ao domínio da impureza, do desvio, da perversão e da abjeção. O capítulo atravessa os principais deslocamentos da obra foucaultiana, passando pelo modelo de “guerra permanente” e pela lógica do racismo de Estado, até chegar na análise da racionalidade (neo)liberal. Além disso, o autor atualiza o debate para o tempo presente, por meio de provocações instigantes, fazendo-nos refletir sobre como a vida e a morte são articuladas nas diversas dimensões atuais do político.




    Em Foucault, a biopolítica e o liberalismo, Helton Adverse, professor do departamento de Filosofia da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas Gerais (FAFICH/UFMG), também revisita a obra foucaultiana, observando o desenvolvimento da genealogia do liberalismo e da biopolítica. O autor sustenta que Foucault não abandonou o conceito de biopolítica nos seus cursos tardios, como o Nascimento da Biopolítica (1979). Foucault o teria reformulado, investigando as relações entre liberalismo e fascismo. Helton Adverse interpreta a leitura do racismo de Estado como eixo de articulação e reformulação da política no séc. XIX, salientando o darwinismo social e os processos de genocídio colonial como paradigmáticos da estatização do biológico. O autor apresenta como a razão liberal de governar é lida por Foucault, concentrando-se, sobretudo, na concepção de sociedade civil, pois, nesse momento, a gestão de populações se afasta da governamentalidade típica dos dispositivos securitários e adentra outras tecnologias de poder.




    O capítulo Estado e governo em Foucault: breves considerações sobre a população e os dispositivos de segurança, de Luciana Cristina Campos, mestre em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília (UnB), também nos apresenta uma análise cuidadosa da obra foucaultiana, salientando como a gestão das populações, por meio dos dispositivos de segurança, insere-se em uma crítica genealógica dos Estados modernos. Tendo como ponto de partida os cursos Em defesa da sociedade (1976) e Segurança, território, população (1978)”, a autora desenvolve a leitura de Michel Foucault sobre a modernidade, pensando em como o “poder soberano” é reformulado, transformando o “fazer morrer” em uma tecnologia política ampla de controle de fluxos populacionais.




    O capítulo O design thinking e a criação do sujeito neoliberal: da biopolítica gestorial, de autoria de Matheus Augusto Gomes Valentim, Juliana de Oliveira Rocha Franco e Sérgio Antônio Silva, vinculados à Escola de Design da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), analisa a literatura gestorial do design thinking, disciplina que se vale da metodologia de trabalho dos designers para prover as necessidades produtivas de empresas, pessoas e serviços. Os autores sustentam que tal empreitada é expressão da racionalidade neoliberal. Sustenta-se que a vertente gestorial do design faz operar mecanismos (micro)políticos de gestão humana não apenas enquanto força de trabalho, mas também enquanto sujeitos, tomados agora como verdadeiras empresas individuais – capazes de, através da iniciativa empreendedora, serem a força motriz da inovação. Conclui-se, então, que o design thinking se mostra consonante com a agenda neoliberal contemporânea, marcada pela crescente ideologia do culto ao empreendedorismo e à responsabilização individual. Nesse contexto, são enfraquecidas ou se perdem as possibilidades de união de classe em torno de alterações radicais da realidade.




    A autora Zilda Manuela Onofri Patente, mestranda em Direito na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), no capítulo O “homem criminológico” no neoliberalismo: o problema da punição no mercado da droga, mostra como a análise econômica do delito reestrutura a imagem do homo penalis, operando sua significação a partir da figura do homo oeconomicus. Valendo-se da teoria do capital humano, Zilda demonstra como as sociedades neoliberais reformulam a relação entre indivíduo e sociedade civil, compreendendo o sujeito pela forma-empresa, ou seja, como um empresário de si mesmo. Assim, a autora leva a cabo uma análise da política de legalização de drogas encampada pela Escola de Chicago e, especialmente, pela análise econômica do delito desenvolvida por Gary Becker, apontando para a confluência oculta dessa política com a gestão biopolítica das populações, alimentando o recrudescimento do aparato punitivo. Ressalta-se, ainda, o esvaziamento ético-político dos corpos vulnerabilizados pelo proibicionismo. Assim, o direito penal do inimigo encontra a necropolítica de Achille Mbembe, fomentando a produção ativa da morte no controle de populações consideradas como indesejáveis.




    Os capítulos subsequentes, em geral, refletem sobre a produção ativa desse “outro” que pode ser violentado, criminalizado ou até mesmo exterminado sem provocar o luto. Os textos nos convidam a pensar sobre a atuação das técnicas biopolíticas no contexto brasileiro. Nesse sentido, A fantástica fábrica de cadáver: a consciência periférica da necropolítica em Eduardo, de Danton Fillipe Grossi Gangana, mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), busca articular os conceitos de biopolítica, necropolítica, tanatopolítica e estado de exceção, desenvolvidos por Michel Foucault, Achille Mbembe e Giorgio Agamben, respectivamente, para realizar uma interpretação crítica da poesia de Eduardo Taddeo, rapper brasileiro, compositor, ativista e escritor, nascido no baixo centro de São Paulo. Danton demonstra, através da análise do álbum “A fantástica fábrica de cadáver”, a existência de uma consciência periférica sobre a necropolítica e a matabilidade do corpo negro, pobre e favelado. Sem simplificações e sem recair em um academicismo.




    A condenação de Rennan da Penha: o direito a serviço de um “projeto necropolítico, capítulo de Thales Brandão Machado Moreira, mestrando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), parte da análise de uma decisão judicial paradigmática para articular importantes temas que atestam a importância da discussão biopolítica no Brasil, como a racialização da desigualdade social, a guerra às drogas, a criminalização da cultura do funk e o encarceramento em massa. O trabalho dirige seu foco para o necropoder que afeta diferencialmente a cidade e os territórios, expondo às políticas de extermínio, sobretudo, a juventude negra e periférica.




    A contribuição de Júlia Silva Vidal, doutoranda em Direito na Universidade de Brasília (UnB), intitulada A criminalização de travestis nas dobras do legal e do ilegal, fruto de pesquisa etnográfica em sede de mestrado da autora, articula a criminalização de travestis pelas práticas e mecanismos de operacionalização das normas de gênero. Júlia investiga os ilegalismos e as normas de gênero para a criminalização de travestis, apresentando cenas que constroem uma provocante argumentação com base fática e teórica. Ressalta-se o cuidado com as narrativas apresentadas, que trazem para o texto pessoas que são também autoras de suas próprias trajetórias. Assim, o crime, produzido de acordo com o espaço e o tempo em que está localizado, é articulado e sustentado pelas normas de gênero que irão atravessar as trajetórias e as experiências da criminalização dos corpos das travestis.




    O capítulo Racismo de Estado sexual: contribuições da teoria crítica feminista para transformações sociais, de Izabella Riza Alves, mestranda em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), propõe a retomada da noção de racismo de Estado, introduzida por Michel Foucault no curso Em defesa da sociedade (1976), para pensar como a definição dos desvios e das anormalidades sexuais insere-se em um amplo projeto biopolítico de afirmação da população considerada sadia e “apta” ao exercício de direitos. Para tanto, o artigo mobiliza teóricas feministas como Gayle Rubin, Amy Allen e Judith Butler, tecendo críticas à produção de gênero no cenário político bolsonarista e almejando enfrentamentos e resistências possíveis.




    A (in)vivibilidade da vida pela deficiência: uma análise da indução da condição precária pelo capacitismo, capítulo de Maria Clara Persilva Soares, mestranda em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), analisa a condição das pessoas com deficiência nas sociedades ocidentais capitalistas. O capítulo mostra a apreensão e o enquadramento de vidas e corpos pelo sistema de normalidade-anormalidade, marcado pela distribuição desigual de precariedades. A autora conclui que, em razão da ausência de reconhecimento dos indivíduos enquanto vidas e corpos humanos, e pelo seu enquadramento como “anormais” e incapazes, pessoas com deficiência tornaram-se sujeitos subalternizados, sendo-lhes negado até mesmo a condição (concreta) de trabalhadora ou trabalhador.




    A experiência da potência de vida também mobiliza diversos capítulos que compõe este livro, apontando para a construção estética e política de resistências possíveis. Em O corpo artístico como possibilidade de produção de sentidos em imagens de vida e de morte, Danilo de Araújo Nogueira, artesão pesquisador e bacharel em Design de Moda pela Escola de Belas Artes da Universidade Federal de Minas Gerais (EBA-UFMG), explora uma apropriação poética do regime estético-político de visibilização do “real”. Em uma aventura performática, o autor produz, em sua experiência de caminhar pelas ruas, possibilidades de fissuras na unidade do dado. Através da fotografia e da colagem, Danilo Nogueira sobrepõem tempos e espaços distintos na invenção do singular em uma múltipla produção da diferença. Uma produção que denuncia a violência do uno e uma viagem filosófica por um pensamento radical sobre o poder e suas produções estéticas entre a vida e a morte. Através da arte, esse jogo de produção do “real” pode ser deslocado, uma vez que a arte possibilita experiências de acesso e outras instâncias de significação. Em suma, encontramos nesse capítulo uma experiência biopolítica vivida e inventada.




    Em Corpos em Aliança pela terra na América Latina: uma aproximação entre o EZLN e o MST a partir do gesto de tapar o rosto, Agatha de Souza Azevedo, mestranda em Comunicação Social pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e Caio Dayrell Santos, mestrando em Comunicação e Cultura pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), apresentam uma instigante e inovadora abordagem de dois dos maiores movimentos sociais da América Latina, o Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN), no México, e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), no Brasil. A partir do gesto dos rostos tampados – pela balaclava e paliacate ou pelo lenço de chita – há uma conexão entre os movimentos e uma denúncia da violência neoliberal produtora dos “sem parte”. A partir de um recorte de gênero e de um diálogo com a ideia de precariedade de Judith Butler e de regime estético de Jacques Rancière, os autores apresentam uma potente lente de leitura da realidade desses movimentos latino-americanos.




    Igor Campos Viana, doutorando em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em Praia da Estação: o poder performativo dos corpos através de um direito menor, analisa o fenômeno de ocupação da Praça da Estação, localizada na região central de Belo Horizonte. Essa ocupação transformou um espaço central da cidade em uma verdadeira praia, invadida por guarda-sóis, cadeiras de praia, cangas, tambores, vendedores ambulantes e corpos em trajes de banho. O texto propõe pensar essa manifestação performativa de “criação do mar” na capital mineira em diálogo com a teoria da performatividade de Judith Butler e com a ideia de uma literatura menor apresentada Deleuze e Guattari. Assim, a Praia é apresentada como um daqueles momentos nos quais diferentes corpos, atravessados por interseccionalidades constitutivas, articulam um novo tempo e um novo espaço para a vontade popular, caracterizada pela aliança temporária e pela reivindicação de um outro direito-espaço no agora.




    O capítulo Biopolítica como acontecimento queer: por uma produção monstruosa de subjetividade, de Ana Clara Abrantes Simões, mestranda em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerias (UFMG), e Joyce Karine de Sá Souza, doutora em Direito e Justiça pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e professora da Nova Faculdade (Contagem/MG), realiza uma análise da ideia de biopolítica como acontecimento queer a partir do pensamento de Michael Hardt & Antonio Negri. O trabalho faz um verdadeiro mergulho teórico-conceitual na filosofia hardtnegriana, em diálogo também com autores como Giorgio Agamben e Roberto Esposito, para afirmar o caráter singular da compreensão da biopolítica como possibilidade de resistência ao biopoder. As autoras convidam seus leitores a uma postura afirmativa, em prol de uma biopolítica entendida como produção de subjetividades multitudinárias, mutantes, monstruosas, abertas à constituição do comum em uma dinâmica revolucionária. Propõe-se, assim, um verdadeiro acontecimento queer, que se revela como um processo de subversão das categorias identitárias hegemônicas.




    Das chamas do direito despertam novas narrativas: do estado de exceção econômico à democracia radical, capítulo de William Hamilton Leiria e Miliane dos Santos Fantonelli, mestrandos em Teoria e Filosofia do Direito na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), investiga em que medida o direito é um instrumento que garante a distopia da exceção, analisando a importância dos fenômenos jurídicos para a manutenção do estado de exceção econômico e o prolongamento dos campos biopolíticos nas democracias ocidentais contemporâneas. Os autores pretendem, por meio da aposta na democracia radical, encontrar um uso profanatório do direito que permita a instauração de anticampos.




    O capítulo Para além da vida nua: italian thought e as possibilidades de uma biopolítica afirmativa, escrito por Ana Suelen Tossige Gomes, doutoranda em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), propõe uma reconstrução teórica do pensamento político italiano contemporâneo, o chamado italian thought, tomando por base a leitura desenvolvida originalmente pelo filósofo Roberto Esposito. A autora investiga os caminhos que tal perspectiva abre para pensarmos a biopolítica de maneira afirmativa. Ana Suelen defende que a “diferença italiana” reside em um modo de pensamento cujo ponto de contato se encontra na característica comum da diferença. Partindo daí, um novo paradigma é inaugurado, possibilitando pensar a biopolítica não somente em seu caráter negativo, enquanto poder exercido sobre a vida, mas também em uma dimensão positiva, capaz de fazer frente aos dispositivos que capturam a vida contemporaneamente.




    Andityas Soares de Moura Costa Matos, professor na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em Biopotências para além das biopolíticas, recupera a multiplicidade e também as limitações do conceito de biopolítica na contemporaneidade. Para tanto, o autor mobiliza os pensamentos de Michel Foucault, Giorgio Agamben e Michael Hardt e Antonio Negri, identificando e problematizando os principais usos do conceito, com o objetivo de avançar para o pensamento de uma biopotência. Assim, levando a sério a pergunta de Spinoza – o que pode um corpo? –, Andityas aposta em uma política dos corpos, um conjunto de práticas que objetivam manter viva e mutante a potência dessas entidades psicossomáticas. Vislumbramos assim corpos sem uma essência e capazes de desinstituir os poderes que insistentemente procuram fixá-la.




    Os 17 capítulos brevemente resenhados acima constituem uma boa amostra dos temas que marcaram nosso evento em novembro de 2019. Todos eles nasceram das apresentações e dos debates ocorridos na ocasião. O debate sobre biopolítica, já na ordem do dia na época, tornou-se, poucos meses depois, ainda mais pertinente e urgente. Um holofote foi direcionado para a questão da vida e da morte. Mais do que nunca, é preciso pensar sobre a gestão da vida e a produção da morte. Mais do que pensar, é preciso agir. E urgentemente. Agir, resistir e mudar radicalmente o mundo. Esse livro é um convite nesse sentido.




    Para fecharmos com chave de ouro, entendemos por bem introduzir mais um texto ao livro, com o fim de atualizar a reflexão e realizar uma ponte com o estranho momento que vivemos hoje. Trata-se, portanto, de um post scriptum, o único trabalho deste livro que não nasceu do colóquio realizado em 2019. Além de posterior, o capítulo final constitui a única contribuição internacional desta coletânea. Vida e linguagem no viroceno, assinado pelo professor de Teoria do Direito na Universidade de Westminster, no Reino Unido, Andreas Philippopoulos-Mihalopoulos, e traduzido por Igor Viana, foi publicado originalmente no dia 20 de novembro de 2020 no portal Critical Legal Thinking: Law and the political. O breve ensaio, provocativo e contundente, defende que entramos em uma nova era, para além do antropoceno: o viroceno. O autor argumenta que, ironicamente, o vírus invade seus hospedeiros e acelera um processo, já em curso acelerado e promovido pelo próprio ser humano, de suicídio planetário.




    Atravessados pela pandemia do COVID-19, justamente no “entre” da realização do Colóquio e da produção deste livro, sentimos que esta obra carrega os traços do contágio viral. Um contágio que, oposto às acepções puras e absolutas da vida e da morte, atesta a inseparabilidade entre vidamorte, que já em novembro de 2019 emprestava nome e sentido ao nosso Colóquio. É com grande alegria que tornamos público esses trabalhos. E esperamos que, em pleno viroceno, a leitura deste livro possa ser contagiante!




    Belo Horizonte e Londres, 6 de dezembro de 2020.




    As organizadoras / Os organizadores


  




  

    POLITIZAÇÃO DA VIDA E GUERRA SOCIAL: A BIOPOLÍTICA EM MICHEL FOUCAULT




    
Marco Antônio Sousa Alves1





    O termo ‘biopolítica’ tem amplo destaque contemporaneamente, empregado em sentidos muito variados, aplicado a áreas bem diversas e voltado para múltiplas finalidades. Sem dúvida, os trabalhos desenvolvidos por Michel Foucault foram fundamentais para que essa noção adquirisse a importância que tem hoje. Ele foi importante não apenas pelo papel que teve na introdução desse termo no vocabulário do pensamento político, mas também por apontar algumas de suas principais vias de aplicação ou investigação, que foram e ainda são exploradas, complementadas e subvertidas de diversas maneiras.




    O objetivo principal deste texto reside em uma tentativa de esclarecimento conceitual da noção de biopolítica, a partir de uma investigação das principais vias abertas por Michel Foucault. Em um primeiro momento, o foco será direcionado para a emergência da questão biopolítica, buscando situar e deixar mais clara a contribuição de Foucault nesse domínio. Em um segundo momento, exploraremos as vias abertas por Foucault em seus principais trabalhos sobre o tema, que datam da segunda metade dos anos 1970. Por fim, nas considerações finais, apontaremos para as múltiplas apropriações feitas e ressaltaremos a atualidade de Foucault.




    1. A EMERGÊNCIA DA QUESTÃO BIOPOLÍTICA SEGUNDO FOUCAULT




    Biopolítica, em sentido mais amplo, nada mais é do que a política que se ocupa da vida. Foucault não foi o primeiro a empregar esse termo, cujo aparecimento ocorreu algumas décadas antes, no início do século XX, ligado, inicialmente, à ciência biológica evolucionista. Suas primeiras aparições são detectadas nos trabalhos de alguns higienistas e nas teorias do organicismo social, que aproximavam o Estado Nacional a um organismo ou uma forma de vida. Partindo de conceitos oriundos das ciências naturais, especialmente de leituras da teoria da evolução, passou-se a ver os processos da vida como objeto da política.




    Para compreender a emergência desse novo modo de pensar, podemos traçar um paralelo: assim como o corpo é pensado na medicina e na fisiologia em estreita relação com as patologias, a biopolítica direcionará a reflexão sobre o organismo social no sentido de identificar os riscos que infestam o corpo político e colocam em perigo a saúde da Nação. Os caminhos seguidos pela noção de biopolítica mostram uma dupla tendência, uma mais tecnocrática, naturalística, de gestão populacional, que tendeu a assumir um direcionamento conservador e racista, de grande repercussão na Alemanha e nos Estados Unidos nas primeiras décadas do século XX, e outra, mais comum na França, que possui uma dimensão humanística e crítica em relação às implicações sociais e éticas trazidas por determinadas teorias biológicas.




    Quando, nos anos 1970, Foucault explorou a noção de biopolítica, ele estava lidando com um tema sem maiores aprofundamentos no campo da filosofia política. Embora Foucault não seja o criador dessa noção, é inegável que sua contribuição conferiu uma nova importância e dimensão a ela. Nesse sentido, Laura Bazzicalupo ressalta que Foucault representa “um ponto de virada crucial”, pois ele “reinventa o termo e o problematiza, identificando nele uma modalidade de relação de poder que a autorrepresentação do moderno – jurídica e política – havia deixado na sombra”.2 Também Roberto Esposito vai nessa linha, afirmando que, “desde que Michel Foucault, embora não tenha propriamente cunhado o termo, repropôs e requalificou o conceito, todo o quadrante da filosofia política se viu profundamente modificado”.3




    Para entender o interesse de Foucault no tema da biopolítica, é preciso, primeiro, compreender o que exatamente essa noção pretende captar. A biopolítica é empregada, em linhas gerais, para nomear uma transformação significativa do político. Um deslocamento da vontade de um soberano para a administração e regulação dos processos da vida no nível da população. Com o termo ‘biopolítica’, Foucault destaca algo que assume feições bem específicas a partir do final do século XVIII, relacionado à entrada dos fenômenos próprios à vida da espécie humana no campo das técnicas políticas.




    Esse tipo de afirmação pode soar, à primeira vista, um tanto enigmática ou trivial. Afinal, o que significa dizer que a vida entrou no campo da política? O que há propriamente de novo aqui? Não seria a vida humana capturada pela política desde sempre? Para entender o argumento de Foucault, é necessário qualificar melhor as noções em jogo, ou seja, compreender melhor de que “vida” e de que “poder” estamos falando. Foucault observa uma mudança bem específica, que pode ser descrita como uma extensão do político e uma captura da vida em termos biológicos, que tende a ser arrastada para o domínio dos cálculos e da gestão. O simples fato de viver passa a ser cada vez mais algo regulado, governado de múltiplas formas. Segundo Foucault, “no terreno assim conquistado, organizando-o e ampliando-o, os processos da vida são levados em conta por procedimentos de poder e de saber que tentam controlá-los e modificá-los”.4




    Algo novo então se produziu, na ótica de Foucault: “pela primeira vez na história, sem dúvida, o biológico reflete-se no político; o fato de viver (...) cai, em parte, no campo do controle do saber e de intervenção do poder”.5 No seio desse processo, um efeito é produzido: a vida é politizada. Aliás, a vida é radicalmente politizada, na medida em que o poder investirá em sua raiz, em sua definição mesma, tentando conformá-la em sua própria natureza. E essa mudança tem um nome para Foucault: “deveríamos falar de ‘bio-política’ para designar o que faz com que a vida e seus mecanismos entrem no domínio dos cálculos explícitos, e faz do poder-saber um agente de transformação da vida humana”.6




    Uma das consequências dessa mudança radical do político seria uma transformação também nos locais e nos objetos das lutas. Mais do que por uma lei, passamos a lutar e a reivindicar nosso corpo e o nosso próprio ser. Mais do que o direito, que sempre foi o espaço privilegiado das reivindicações e das disputas, a própria vida se torna o campo das lutas políticas. Como ressalta Laura Bazzicalupo, “escolhas e decisões políticas são cada vez menos justificadas no quadro do direito”.7 Um novo conjunto de saberes será mobilizado para instruir a ação governamental, especialmente a economia política, a estatística, a demografia, a epidemiologia, a medicina social e a ciência da administração. Esses saberes analisam os processos da vida no nível da população, delineiam estratégias de governo e propõem medidas normalizadoras de natureza terapêutica e otimizadora.




    Foucault, em sua argumentação, enfatizará que a vida não representa nenhuma referência normativa e ontológica estável. Não devemos ver na vida uma espécie de dimensão pré-política, definida naturalmente. A vida não é simplesmente o fundamento da política, como se fosse anterior e refratária ao seu jogo. Também não deve ser vista apenas como seu objeto, no sentido de algo inerte, imutável. A vida é mais propriamente a nova fronteira da política, um novo território marcado por conflitos. É nesse novo campo de disputas que terão lugar diversas lutas contemporâneas contra as formas de sujeição, lutas que Foucault descreveu, em uma conferência proferida em 1982 nos Estados Unidos, como “lutas que questionam o estatuto do indivíduo”, que “afirmam o direito de ser diferente”, que constituem “batalhas contra o governo da individualização”.8




    Em linhas gerais, podemos dizer que a biopolítica coloca a vida e a política em um mesmo emaranhado dinâmico de relações, não mais como elementos externos e independentes. Temos assim uma ruptura, na qual a política adquire uma nova dimensão, uma transformação que Foucault ressalta que “teve consequências consideráveis”.9 Thomas Lemke, sobre esse ponto, observa que, “se a própria vida se torna objeto da política, isso tem consequências para os fundamentos, instrumentos e objetivos da ação política. Ninguém viu esse deslocamento na natureza do político de modo mais nítido do que Michel Foucault”.10




    Não se trata mais de pensar o humano como um ser que tem uma dimensão natural e biológica, e outra social e política. A primeira dimensão seria dada, decorrente da ordem das coisas, já a segunda dimensão seria construída, envolveria a ação humana. Em seu sentido clássico, como vemos em Aristóteles, a política teria seu lugar apenas nessa segunda esfera, relacionada à praxis, situando-se sempre além das necessidades da vida. Política e vida não se confundiriam. Como se o campo propriamente político não pudesse jamais abarcar o natural.




    O argumento central de Foucault para compreender a emergência da biopolítica é justamente de que a política invade a vida e uma luta é instaurada na própria definição da natureza. A conformação do humano enquanto ser vivente, em sua dimensão biológica, assume uma função seletiva, de fixação de uma norma, que sempre inclui uns e exclui outros, que opera a distinção entre o que é digno ou não de viver. Nesse sentido, segundo Foucault, “são mortos legitimamente aqueles que constituem uma espécie de perigo biológico para os outros”11, como nos mostra o exemplo eloquente da experiência nazista.




    No seio desse processo de politização da vida, dessa batalha acerca da própria natureza do ser vivente, Foucault destaca “a proliferação das tecnologias políticas que, a partir de então, vão investir sobre o corpo, a saúde, as maneiras de se alimentar e de morar, as condições de vida, todo o espaço da existência”.12 O campo do político estende-se, torna-se muito mais invasivo, abarcante, atingindo não apenas a vida social, qualificada, mas investindo agora também sobre a vida biológica, o corpo-espécie. Nesse sentido, nosso modo de ser, nossa mera existência, politiza-se. E no seio dessa disputa, o simples ato de existir de determinada maneira e o próprio corpo podem adquirir o sentido de uma resistência, de uma contraconduta que se levanta contra a imposição de uma norma que visa nos governar e que gira em torno da seguinte questão: quem somos nós?




    2. BIOPOLÍTICAS EM FOUCAULT: AS VIAS ABERTAS ENTRE 1976 E 1979




    O conceito de biopolítica é utilizado pela primeira vez por Foucault em uma conferência proferida no Brasil, na UERJ, no ano de 1974, publicada alguns anos depois no livro Microfísica do poder com o título “O nascimento da medicina social”.13 Nessa primeira aparição, a noção de biopolítica está estreitamente relacionada com a apropriação política do corpo, nos termos ainda de uma anátomo-política ou de um poder disciplinar. Só alguns anos depois, a partir da segunda metade da década de 1970, a noção de biopolítica ganhará um lugar de destaque e abrirá novas perspectivas no seio do projeto foucaultiano de uma analítica do poder, ou seja, na investigação sobre as diversas modalidades de exercício do poder, estudando sua emergência histórica, seus instrumentos, seus campos de intervenção e os efeitos produzidos.




    O ano de 1976 é o momento chave para a biopolítica em Foucault. O tema é explorado especialmente na quinta e última parte da História da Sexualidade: a vontade de saber14, publicado em novembro. E alguns meses antes, a noção de biopolítica teve também um lugar de destaque no curso proferido no Collège de France, intitulado Em defesa da sociedade, especialmente em sua última aula, no dia 17 de março.15




    A partir de 1976, vemos o tema da biopolítica aparecer em diferentes momentos e de formas variadas no pensamento de Foucault. Algumas dessas aparições estão documentadas nos Ditos e escritos. No anos de 1976 e 1977, a questão da biopolítica está presente, por exemplo, no texto intitulado “A política de saúde no século XVIII”, publicado originalmente no livro “As máquinas de curar: nas origens do hospital moderno” (Les machines à guerir: aux origines de l’hôpital moderne)16, no artigo publicado no jornal Le Monde no dia 18 de outubro de 1976, intitulado “Bio-história e bio-política”17, em uma entrevista com A. Fontana e P. Pasquino em junho de 1976, publicada no ano seguinte na edição italiana da Microfisica del potere18, em outra entrevista com L. Finas que veio a público com o título “As relações de poder passam para o interior dos corpos” em janeiro de 1977 na revista Le Quinzaine Littéraire19, e também na entrevista concedida a R. Lefort para o Tribune Socialiste em novembro de 1977.20




    Mas são os dois próximos cursos proferidos no Collège de France que oferecerão maiores desenvolvimentos sobre o tema. Em 1977, em razão de uma licença sabática, Foucault não ministrou curso no Collège de France. Mas o tema reaparece, em geral não expressamente, em 1978, no curso Segurança, território, população21, relacionado aos dispositivos de segurança e à governamentalidade. E a questão é retomada no ano seguinte, no curso Nascimento da biopolítica22, no seio de uma investigação sobre a racionalidade governamental liberal e neoliberal.




    Ao olharmos para todo esse material, a primeira coisa que salta aos olhos é como a biopolítica aparece de maneira bem variada. Encontramos em Foucault uma pluralidade, várias biopolíticas, desenvolvidas em contextos diferentes e com aplicações distintas. O fato desse tema ter sido desenvolvido em grande em suas aulas favorece esse tipo de alteração constante. Afinal, os cursos eram espaços de experimentação de pensamento para Foucault, onde ele se permitia uma liberdade ainda maior e imprimia uma natureza bem ensaística às suas reflexões, permitindo-se mudanças de rota e reformulações constantes em sua maneira de pensar.




    Essas incessantes transformações suscitam muita discussão entre seus comentadores, que, por vezes, tendem a ressaltar as continuidades e as conexões presentes em seu pensamento, enquanto, outras vezes, enfatizam os deslizamentos, as transformações e as rupturas. Não pretendemos aqui enfrentar esse tipo de questão e nem oferecer uma leitura mais exaustiva do tratamento que Foucault fez do tema, tampouco temos em vista delinear uma interpretação pretensamente global de sua visão sobre o assunto. Pretendo apenas destacar, de maneira esquemática e bem sintética, três maneiras como a biopolítica foi pensada por Foucault. Sigo, nesse aspecto, uma sugestão de Thomas Lemke:




    Em primeiro lugar, a biopolítica simboliza uma cesura histórica no pensamento e na ação políticos, que se distingue pela relativização e reformulação do poder soberano; em segundo, Foucault atribui aos mecanismos biopolíticos um papel central na gênese do racismo moderno; em um terceiro significado, o conceito visa uma arte particular de governar que emerge, primeiramente, com as técnicas liberais de condução.23




    Temos assim três momentos, três “biopolíticas” em Foucault, cada uma remetendo a textos diferentes e inserindo-se em um conjunto de problemas. Em primeiro lugar, a biopolítica como um regime de poder com traços próprios, distintos da soberania ou da disciplina. Em segundo, a biopolítica como um mecanismo de exclusão, no seio de uma guerra em defesa da sociedade, ligada a um racismo de Estado. Por fim, a biopolítica pensada nos termos de uma racionalidade governamental propriamente liberal. Foucault passa por todas essas concepções sem necessariamente amarrá-las, ou pelo menos sem explicitar os elos que as unem. Não ignoramos a existência de múltiplos pontos de contato entre elas, mas, ainda assim, é possível perceber nítidas mudanças de foco. Cada uma dessas abordagens abrirá vias que serão perseguidas por muitos pensadores de formas bem diversas, mais ou menos críticas a Foucault.




    2.1 Biopolítica, poder soberano e gestão populacional




    Em primeiro lugar, convém levar em conta o modo como a biopolítica é trabalhada no primeiro volume da História da sexualidade, no seio de uma reflexão sobre o modo como se relacionam sujeito e poder. Pode parecer curioso que um livro dedicado à história da sexualidade dedique tantas páginas ao desenvolvimento de uma analítica do poder. Mas não é difícil entender o motivo. Foucault considera imprescindível propor uma nova estratégia de análise do poder para que seja enfim possível fazer aparecer o modo como o sexo é produzido historicamente. Nesse ponto, é famosa a rejeição de Foucault da “hipótese repressiva”, que tendia a pensar o funcionamento do poder sempre na forma da repressão, da interdição ou da censura. Foucault associa essa hipótese a uma determinada concepção de poder, de tipo jurídico, na qual o poder agiria simplesmente impondo leis e reprimindo nossa sexualidade. Foucault aprofunda essa relação e ressalta a dimensão positiva ou constitutiva do poder, mostrando que, antes de reprimir, o poder atua conformando o próprio real. Em outras palavras, o desejo não é anterior ao poder. Não existe uma sexualidade pura, originária, anterior às investidas do poder. É preciso, para Foucault, libertar-se do discurso jurídico do poder para, enfim, podermos compreender como sujeitos de desejo são constituídos em meio a diversas relações de poder.




    É no seio desse projeto de uma analítica do poder e de uma crítica ao discurso jurídico do poder, centrado na soberania e na lei, que as noções de poder disciplinar e biopoder são delineadas. O vocabulário jurídico é visto como inadequado para pensar o funcionamento do poder nas sociedades modernas e contemporâneas. O direito seria incapaz de captar a dimensão eminentemente positiva do funcionamento do poder e o controle exercido pelos dispositivos de normalização. Nesse sentido, tanto a disciplina como a biopolítica designam formas especificamente modernas de exercício do poder e apontam para uma transformação fundamental na ordem do político.




    O poder soberano teria, aos olhos de Foucault, um funcionamento essencialmente vertical e negativo, instanciado na lei. Um poder, portanto, que basicamente diz “não”, que proíbe, cerceia, limita, retira e reprime. O direito seria seu instrumento por excelência, formulado em termos assimétricos, como um poder de vida e de morte. Já o poder disciplinar é visto por Foucault como o fruto de uma transformação nos mecanismos de poder ocorrida nos séculos XVII e XVIII, que, mais do que reprimir, passam a incitar, reforçar, controlar, vigiar, majorar e organizar as forças de uma maneira muito mais exaustiva e eficiente do que no seio do antigo poder régio. A disciplina, mais do que reprimir ou destruir indivíduos, visa fabricar sujeitos dóceis, produtivos, úteis, por meio de um aparato de contínua vigilância e correção.




    É dando continuidade a esse tipo de reflexão que a biopolítica é proposta por Foucault em 1976. Caberia aos mecanismos biopolíticos a regulação dos fenômenos vitais de uma população por meio de medidas incitativas, preventivas e corretivas. Seu objetivo seria administrar, desenvolver, cultivar e controlar a vida. Para tal, o biopoder faria uso de mecanismos de previsão e de estimativa estatística, desenvolvidos no seio dos saberes médicos, securitários, econômicos, urbanísticos, demográficos, entre outros, estabelecendo medidas globais que visam o equilíbrio da população ou sua homeostase.




    Com a introdução da biopolítica, Foucault procura construir um quadro mais amplo do modo como o poder investiu sobre a vida a partir do século XVIII, articulando-a com os mecanismos disciplinares. A disciplina, desenvolvida a partir do século XVII, teria por objeto o corpo como máquina, constituindo uma anátomo-política do corpo humano que age no sentido de adestrar, ampliar as aptidões, extorquir as forças e fazer crescer a utilidade e a docilidade. Já a biopolítica, que teria se formado em meados do século XVIII, teria seu foco no corpo-espécie, intervindo em processos biológicos como a proliferação, a mortalidade, a saúde e a longevidade, impondo controles que visam regular uma população. Segundo Foucault, “as disciplinas do corpo e as regulações da população constituem dois polos em torno dos quais se desenvolveu a organização do poder sobre a vida”.24 Mais do que matar, essa tecnologia moderna de duas faces caracterizar-se-ia por “investir sobre a vida, de cima a baixo”.25




    A História da sexualidade: a vontade de saber ressalta, assim, como um novo regime de poder age cuidadosamente no sentido de administrar os corpos e gerir a vida de maneira calculista. É nesse contexto que, afirma Foucault, “abre-se a era de um ‘bio-poder’”.26 Essa reflexão está diretamente associada ao argumento central de Foucault sobre a importância assumida pelo sexo na modernidade, como foco de disputa política, situado bem na articulação das tecnologias disciplinares sobre o corpo e da regulação biopolítica das populações. Nas palavras de Foucault: “o sexo é acesso, ao mesmo tempo, à vida do corpo e à vida da espécie. Servimo-nos dele como matriz das disciplinas e como princípio das regulações”.27




    Ao final do livro, Foucault exemplifica essa justaposição entre disciplina e biopolítica com o racismo estatal e as práticas fascistas. O racismo biologizante que se forma é descrito como “uma política do povoamento, da família, do casamento, da educação, da hierarquização social, da propriedade, em uma longa série de intervenções permanentes ao nível do corpo, das condutas, da saúde, da vida quotidiana”28, em nome da proteção da pureza do sangue e do triunfo da raça. Nesse ponto, Foucault identifica no nazismo a “combinação mais ingênua e mais ardilosa (...) dos fantasmas do sangue com os paroxismos de um poder disciplinar”.29 Foucault chega a associar o mito do sangue ao massacre, apontando para um tema que foi central no curso ministrado no mesmo ano no Collège de France, que será analisado a seguir.




    2.2 Biopolítica, modelo da guerra e racismo de Estado




    O segundo texto fundamental para compreender a biopolítica em Foucault é o curso de 1976, intitulado Em defesa da sociedade, no qual se explora a “hipótese de Nietzsche” ou o “modelo da guerra” para pensar as relações de poder em termos bélicos, binários, sempre envolvendo vencedores e vencidos. Nas primeiras aulas do curso, especialmente em 14 de janeiro de 1976, Foucault retoma suas críticas ao discurso jurídico do poder, ressaltando seu papel no estabelecimento de um vocabulário que mascara o fato da dominação e deixa na sombra a nova mecânica do poder de tipo disciplinar.30




    O objetivo do curso consiste em realizar uma análise do poder liberta da noção de soberania, partindo das relações de dominação em sua multiplicidade e diferença, compreendendo-as nos termos de relações de enfrentamento, como uma guerra permanente que nunca é superada. A ordem civil, ao invés do reino da paz e do bem comum, nada mais seria do que a continuação da guerra por outros meios. Foucault defende que é nas batalhas que nascem as leis, que estamos sempre situados em um campo de batalha e que “somos forçosamente adversários de alguém”.31 Uma divisão atravessa a sociedade e não há conciliação possível, travamos uma guerra na qual há sempre vencedores, que falam em nome da lei, da ordem e da Justiça, e derrotados, que são reprimidos, silenciados, excluídos e eliminados.




    Seguindo nessa direção, Foucault empreenderá ao longo do curso de 1976 uma série de investigações sobre os discursos históricos, tanto a história oficial em seu papel de exaltação e legitimação do poder, dos mitos fundadores e das nobres conquistas, quanto a contra-história, uma espécie de contradiscurso que contrapõe à narrativa vitoriosa uma trama que faz aparecer as invasões, os massacres e as batalhas reais. Ilustrando esse tipo de postura, Foucault analisará movimentos e momentos históricos muito distintos, como as reivindicações populares dos Levellers na Inglaterra e o amargor aristocrata de Boulainvilliers na França do século XVII, as narrativas dos historiadores da revolução francesa no século XVIII, como Augustin e Thierry, entre outros discursos que partem da ideia de que a guerra constitui a trama ininterrupta da história. Foucault identifica nesse tipo de discurso as bases do modelo binário de uma luta de raças, que seria posteriormente apropriado em termos de uma guerra social como luta de classes. E em conjunto com concepções biológico-racistas sobre a degenerescência, no século XIX, Foucault observa que o discurso da luta de raças teria passado a funcionar “como princípio de eliminação, de segregação e, finalmente, de normalização da sociedade”.32




    É dentro desse debate que o tema da biopolítica aparece no curso de 1976. Apenas na última aula do curso, proferida no dia 17 de março, Foucault tratará explicitamente da noção de biopolítica, em estreita relação com a reflexão sobre a guerra social e o racismo de Estado. A biopolítica nomeia um regime de normalização social que tem na própria população e no “homem-espécie” o seu objeto.33 Foucault ressalta também a articulação entre as normas disciplinares e biopolíticas ou de regulação no seio da sociedade de normalização, valendo-se inclusive do exemplo da sexualidade. Mas Foucault avança sua reflexão no curso de 1976 em outra direção, ressaltando um aspecto mais negativo nesse novo regime de poder.




    Foucault mostra como a biopolítica funciona nos termos de uma guerra contra inimigos internos, em nome da defesa da sociedade. Daí o título do curso, que aparece no original francês entre aspas, como uma citação, e na forma de um imperativo, “Il faut défendre la societé”, ou seja, “Temos de defender a sociedade” ou “É preciso defender a sociedade”. Infelizmente, a tradução brasileira por Em defesa da sociedade, sem as aspas e sem a forma claramente imperativa, pode induzir a erros de interpretação, pois sugere que Foucault proferiu um curso para defender a sociedade, abraçando justamente o discurso que pretendeu criticar.




    A biopolítica está ligada justamente a esse discurso em defesa da sociedade, como uma estratégia defensiva, contra tudo aquilo que ameaça a pureza e a saúde da nação. Foucault descreve essa postura nesses termos: “Temos de defender a sociedade contra todos os perigos biológicos dessa outra raça, dessa sub-raça, dessa contra-raça que estamos, sem querer, constituindo”.34 Raça aqui deve ser compreendida em sentido bem amplo, utilizada para designar qualquer tipo de clivagem histórico-política estabelecida por meio da violência da guerra, independentemente de a diferença apoiar-se na cor da pele, na origem, na língua ou na religião.35 O central para Foucault está na cisão, na divisão operada no seio da sociedade.




    Foucault defenderá, em suma, que, no final do século XIX e início do século XX, “a temática racista não vai mais parecer ser o instrumento de luta de um grupo social contra outro, mas vai servir à estratégia global dos conservadorismos sociais”.36 É nesse momento que aparece, segundo Foucault, um “racismo de Estado”, entendido nos termos de “um racismo que uma sociedade vai exercer sobre ela mesma, (...) um racismo interno, o da purificação permanente, que será uma das dimensões fundamentais da normalização social”.37 Vemos assim que a biopolítica será considerada no Em defesa da sociedade a partir de um ângulo bem diferente daquele do primeiro volume da História da sexualidade. A questão não é tanto pensar o limiar biológico da modernidade, o fato de o nosso ser biológico e nossa própria natureza humana serem politizados. A questão central é agora inserir essa estratégia de normalização no seio de uma guerra social, ressaltando a tensão presente na gestão da vida entre aqueles que são protegidos e os outros que devem morrer nessa luta em defesa da sociedade.




    As questões formuladas por Foucault na última aula do curso revelam claramente esse novo foco: “Como esse poder que tem essencialmente o objetivo de fazer viver pode deixar morrer? Como exercer o poder da morte, como exercer a função da morte, num sistema político centrado no biopoder?”.38 O racismo é o ponto de inflexão no qual fica claro como um poder que investe sobre a vida, que age supostamente em sua defesa, pode também ser o motor da exclusão e do extermínio em massa do outro considerado inferior, impuro, perigoso, degenerado ou anormal. É justamente ao racismo que compete a tarefa de dividir a sociedade entre quem deve ou não morrer. Assim, o racismo, em primeiro lugar, opera cisões dentro do social, distinguindo um “nós” e um “eles”, os legítimos cidadãos e os invasores, os puros e os impuros, os “humanos autênticos” e os degenerados, os normais e os anormais. Uma linha é então traçada entre quem deve ser defendido e quem deve morrer para que os escolhidos vivam plenamente seu sonho de pureza. Segundo Foucault, “essa é a primeira função do racismo: fragmentar, fazer cesuras no interior desse contínuo biológico a que se dirige o biopoder”.39




    Mas o racismo vai além e possui, na visão de Foucault, uma segunda função, na qual a morte está intimamente vinculada à defesa da vida. É aqui que a biopolítica assume uma dimensão mais tanatopolítica ou mesmo necropolítica, de produção direta da morte, apoiando-se na crença de que quanto mais se deixar o outro morrer, mais a vida florescerá. Ou seja, nossa vida, para ser vivida plenamente, exigiria a eliminação do outro. Foucault sustenta assim que essa nova relação de tipo guerreiro que o racismo faz funcionar, na qual é preciso que o outro morra para se poder viver, é inteiramente “compatível com o exercício do biopoder”.40 Foucault detecta assim a existência de uma pressão tanatológica no interior mesmo do cuidado com a vida. Para uma raça viver em sua pureza, é preciso que outra desapareça.




    É o racismo que tornará a morte aceitável e até mesmo necessária no seio da sociedade de normalização. Segundo Foucault, “se o poder de normalização quer exercer o velho direito soberano de matar, ele tem de passar pelo racismo”.41 Foucault evidencia no curso de 1976 essa perigosa dimensão da biopolítica, como uma política da produção da morte, mostrando como a lógica da potencialização da vida promove também o racismo genocida. Foucault recorre à experiência nazista para mostrar justamente como a radicalização do biopoder generalizou, ao mesmo tempo, o direito soberano de matar. Na interpretação de Foucault, o nazismo teria levado ao extremo e ao paroxismo os mecanismos disciplinares e biopolíticos de pureza da raça e defesa da vida, conformando uma sociedade universalmente securitária e reguladora, o que teria justamente permitido o mais completo poder soberano de matar. Nunca a humanidade viu tanta morte como na luta em defesa da vida. Morte e vida caminham juntas na biopolítica.




    2.3 Biopolítica, segurança, governo e racionalidade (neo)liberal




    Por fim, a questão da biopolítica assume uma nova dimensão no pensamento de Foucault após a introdução da noção de governo, nos cursos de 1978 e 1979. Em primeiro lugar, fica evidente que a introdução da noção de “governo” reorienta as pesquisas de Foucault e o afasta do modelo da guerra. Governar significa, para Foucault, agir sobre a ação dos outros, estruturando o campo de ação possível. Ao invés de uma formação histórica específica ou de um regime de poder, a noção de “governo” oferece uma nova estratégia de investigação que não toma mais por base a hipótese nietzscheana da guerra ou da divisão binária da sociedade entre vencedores e vencidos.




    A biopolítica é então inserida em um quadro teórico novo e não aparece mais nos mesmos termos. A própria palavra ‘biopolítica’ tende a desaparecer ou ser substituída por outras noções, como os dispositivos de segurança ou a governamentalidade. Há muita controvérsia sobre a natureza dessa reorientação no pensamento de Foucault. Novamente os comentadores se dividem, uns vendo na governamentalidade um horizonte mais amplo que engloba a questão da biopolítica, outros vendo uma ruptura e a emergência de uma problemática distinta. De fato, as questões mais diretamente relacionadas à gestão da vida e ao homem-espécie, em termos biológicos, perdem espaço. Mas talvez a biopolítica permaneça como o horizonte de fundo, ainda que tratada de forma oblíqua e por vezes apenas alusivamente.




    As primeiras palavras do curso de 1978 poderiam fazer acreditar que a biopolítica seria seu tema central: “este ano eu gostaria de começar o estudo de algo que eu havia chamado, um pouco no ar, de biopoder”.42 Mas as aulas acabam seguindo outra direção, primeiro enfatizando os dispositivos de segurança, em sua articulação com os mecanismos legais e disciplinares, e por fim uma história da governamentalidade, que dominará a maior parte das aulas, a ponto de Foucault reconhecer que deveria ter dado outro título ao curso.43




    Apesar disso, os novos dispositivos de segurança claramente tomam da biologia e da medicina grande parte de seus conceitos, como população, ambiente, meio, regulação/normalização e homeostase social. Governar envolve também uma ação calculada e orientada por determinações estatísticas e demográficas. E a emergência da economia política coincide com o ingresso da vida dentro das questões políticas. Em suma, não estamos nada longe da problemática própria à biopolítica, na qual a gestão da vida levava em conta as necessidades vitais, a alimentação, a saúde, os desvios e os riscos.




    A análise que Foucault realiza na aula de 18 de janeiro de 1978 do enfrentamento do problema da escassez alimentar exemplifica bem essa aproximação entre segurança e biopolítica. Contrapondo-se à estratégia mercantilista, baseada em um sistema jurídico e disciplinar que previa uma intervenção direta na fixação dos preços, na estocagem, no cultivo e na exportação, os dispositivos de segurança propostos a partir dos fisiocratas defendem um mercado livre e abordam o problema como um fenômeno coletivo, populacional, reconhecendo que a gestão deve impedir a escassez geral, sendo natural que alguns morram de fome.44 O governo biopolítico ou securitário baseia-se assim na liberdade de circulação e age no sentido de gerir esses deslocamentos, calculando os riscos e controlando a situação dentro de um padrão de normalidade. Nos mesmos termos do biopoder, a segurança como regime de poder é compreendida por Foucault como “o governo das populações”, o que é bem distinto do exercício de um poder soberano.45




    Foucault dedicará boa parte do curso de 1978 a essa questão, explorando a diferença entre governo e soberania, retomando assim um esforço feito anteriormente no sentido de marcar a especificidade do poder disciplinar, mas agora com relação a um novo regime de poder que podemos, em muitos aspectos, assimilar ao biopoder. Essa nova arte de governar está ligada aos desenvolvimentos do aparelho administrativo, próprios ao Estado moderno, e a novos saberes, especialmente a estatística, que descobre o mostra os fenômenos próprios à população, e a economia política, que se distancia do modelo da família para se converter em uma técnica do governo voltada para a gestão populacional.46




    No curso proferido no ano seguinte, Nascimento da biopolítica, Foucault mais uma vez surpreende e segue por outras direções. O título desse curso pode ser bastante enganador, pois a biopolítica praticamente não tem lugar em suas aulas. Ao menos não diretamente. Foucault avisa isso logo na abertura, no dia 10 de janeiro de 1979, deixando claro que “tinha pensado lhes dar esse ano um curso sobre a biopolítica”, mas acabou afastando-se desse propósito inicial.47 Foucault procura defender esse deslocamento, afirmando que o estudo do regime governamental liberal seria uma exigência prévia para que a biopolítica pudesse enfim ser compreendida. No esquema preparado por Foucault para essa primeira aula temos ainda um acréscimo que ele desistiu de tratar na ocasião. Nesse manuscrito vemos que ele tinha a intenção da abordar a emergência da economia política e da prática liberal de governo como pontos de partida da “linha de organização de uma biopolítica”, dizendo ainda que pretendia “estudar o liberalismo como quadro geral da biopolítica”.48 Infelizmente esse tema não foi tratado nessa aula e nem retomado no restante do curso, permanecendo apenas na forma de uma anotação esquemática e não desenvolvida.




    O tratamento da biopolítica nesse curso será feito então de maneira oblíqua, por meio de um estudo focado na economia política, um dos saberes fundamentais no exercício do biopoder, especialmente a governamentalidade ou a prática refletida de governo liberal e neoliberal. Aparentemente, Foucault tinha a intenção de retomar o tema da biopolítica ao final do curso, provavelmente para mostrar como o governo neoliberal teria adotado uma estratégia securitária de natureza biopolítica. Mas isso não chegou a ser feito da maneira prevista e, portanto, considerações como essa não passam de especulações.




    No que diz respeito ao neoliberalismo, o que encontramos nesse curso é uma análise pioneira, realizada antes mesmo de suas principais experiências concretas, como aquelas levadas a cabo por Margaret Thatcher no Reino Unido e por Ronald Reagan nos Estados Unidos. Sua leitura do neoliberalismo constitui um importante desdobramento das reflexões sobre a biopolítica, com grande repercussão posterior. Dentre os temas desenvolvidos, gostaria de destacar quatro. Em primeiro lugar, Foucault desenvolve uma análise do liberalismo e do neoliberalismo do ponto de vista de suas práticas de governo e não como uma doutrina econômica, afastando-se das análises tradicionalmente realizadas pelos economistas. Essa perspectiva abriu um universo novo para a compreensão e a crítica desse modo de governar. Em segundo lugar, Foucault aprofunda a complexa relação entre liberdade e segurança, mostrando como o Estado da liberdade de mercado e de concorrência é plenamente compatível com o Estado policial e securitário, com um controle que viria sempre junto com a afirmação da liberdade. O panóptico seria a fórmula mesma de um governo liberal e, segundo Foucault, “não há liberalismo sem cultura do perigo”.49 Nesse ponto, ele derruba claramente o mito fundador do liberalismo como o governo apenas em nome da liberdade, problematizando a natureza dessa liberdade. Foucault chega a afirmar, na aula de 24 de janeiro de 1979, que o liberalismo “implica em seu cerne uma relação de produção/destruição com a liberdade”.50 Em terceiro lugar, Foucault traça uma clara distinção entre as estratégias de governo liberais clássicas, assentadas na crença de um funcionamento natural do mercado, e as neoliberais, especialmente aquelas propostas pelos ordoliberais alemães, que previam um Estado atuante na conformação dos ambientes propícios à concorrência. Foucault trata dessa questão a partir do final da aula de 7 de fevereiro de 1979, afirmando que “a concorrência pura, que é a própria essência do mercado, só pode aparecer se for produzida, e produzida por uma governamentalidade ativa”.51 Ou seja, não basta ao Estado não intervir e simplesmente deixar que as coisas fluam naturalmente. Essa leitura de Foucault, defendendo que era preciso evitar a todo preço a crença de que o neoliberalismo seria uma mera repetição do credo liberal52, vai na contramão de grande parte da crítica vinda dos movimentos de esquerda, que tenderam a ressaltar as continuidades e a perder de vista as especificidades dessa nova governamentalidade. Por fim, em quarto lugar, Foucault investiga a constituição, no seio da governamentalidade neoliberal, especialmente em sua vertente norte-americana, de novos sujeitos concebidos segundo o modelo empresarial, entendidos como empreendedores de si mesmos. Esses sujeitos-empresa investem em seu próprio capital humano, no sentido de se tornarem mais produtivos e competitivos no seio de uma lógica concorrencial.53 Nesse ponto, Foucault deixou clara a dimensão propriamente existencial ou como estilo de vida: “o liberalismo, nos Estados Unidos, é toda uma maneira de ser e de pensar”.54




    CONSIDERAÇÕES FINAIS: BIOPOLÍTICAS APÓS FOUCAULT E O SONHO NEOFASCISTA




    Embora seja inegável a contribuição de Foucault, é também evidente que muitas questões escaparam de seu radar ou não foram aprofundadas. Coube a ele um papel pioneiro, de abertura de diferentes vias para a reflexão contemporânea. Ainda que extremamente potente e perturbador, seu pensamento é também marcado por limites e ambiguidades. Nesse sentido, dedicar-se ao pensamento de Foucault acerca da biopolítica pode ser, por um lado, extremamente instigante e frutífero, mas, por outro lado, um tanto frustrante, com muitas perguntas que permanecem sem resposta. É difícil superar a sensação de que Foucault parou no meio do caminho em muitos pontos, talvez interrompido pela morte prematura ou porque outros projetos e novas experiências o levaram a seguir em outra direção. O tema da biopolítica, que emergiu com tanta força em 1976, perdeu espaço logo depois e praticamente desapareceu nos últimos trabalhos de sua vida. Em suma, Foucault não avançou muito na estrada que abriu, deixando apenas algumas indicações que apontam para caminhos a serem seguidos e que de fato foram e são ainda amplamente explorados. Na intenção de mapear esses desenvolvimentos, proponho uma divisão em três grandes grupos, apresentados aqui de maneira bem esquemática.




    O primeiro tipo de apropriação da biopolítica de Foucault insere-se em um debate situado especialmente no âmbito da filosofia política, dizendo respeito ao funcionamento dos mecanismos de poder. Nesse grupo encontramos novas formas de relacionar o biopoder com o poder soberano, como em Giorgio Agamben55, tentativas de atualizar a análise foucaultiana da sociedade disciplinar, como a proposta de Gilles Deleuze56 de uma sociedade de controle, esforços de complementação, como a reflexão de Achille Mbembe57 sobre o racismo e a necropolítica, levando em conta a experiência colonial e a escravidão moderna, ou ainda estudos que visam sanar ambiguidades presentes em Foucault e reconstruir a biopolítica para que ela possa orientar as lutas contemporâneas, como vemos em Roberto Esposito58 e, de forma mais engajada e propositiva, nos trabalhos de Antonio Negri e Michael Hardt59, distinguindo claramente a biopolítica multitudinária do biopoder imperial.




    O segundo grande grupo de apropriações de Foucault está mais relacionado às questões de gestão e política da vida, com ênfase nos processos de sujeição e transformação de si, assim como nas possibilidades de modificação do humano e de reformulação da noção de “vida”, percebida então como uma pluralidade artificial. Essas apropriações ocorrem em áreas muito variadas, como história e filosofia da ciência, estudos de gênero e biotecnologia. Podemos citar, dentro desse vasto campo, os trabalhos de Judith Butler60, Paul Preciado61, Donna Haraway62, Bruno Latour63, Kaushik Sunder Rajan64, Paul Rabinow65 e Nikolas Rose.66




    Por fim, o terceiro grupo é formado por estudos que se apropriam dos estudos de Foucault sobre a governamentalidade neoliberal para pensar as formas contemporâneas de biopolítica, com foco na emergência do sujeito neoliberal, na universalização do modelo-empresa, na relação entre neoliberalismo e autoritarismo e no novo capitalismo da informação e behaviorismo de dados. Nessa direção, podemos citar os trabalhos de Wendy Brown67, Pierre Dardot e Christian Laval68, Byung-Chul Han69, Antoinette Rouvroy70 e Melinda Cooper.71




    Como fica evidenciado, são muitos os caminhos abertos por Foucault. Mas nem sempre é fácil seguir por eles. Resta a nós saber extrair das ferramentas disponíveis o máximo que elas podem oferecer no sentido de compreendermos e enfrentarmos os desafios que se apresentam em nosso tempo. Suas reflexões sobre a biopolítica são, para ficar nas aplicações mais claras, de grande valia para pensarmos temas atuais como a gestão da vida, a racionalidade neoliberal e a emergência dos neofascismos. Nesse sentido, gostaria de concluir esse texto como uma pergunta simples, mas extremamente radical, recentemente colocada por Judith Butler: podemos escolher com quem conviver na terra? Ou seja: temos o direito de decidir quem deve ou não viver?72




    Essa questão é posta por Butler a partir de uma leitura que faz do relato que Hannah Arendt sobre o julgamento de Adolf Eichmann, condenado a morte em 1962 por ser um dos organizadores do holocausto nazista.73 Na visão de Arendt, Eichmann era incapaz de perceber que a ninguém deveria ser conferida essa prerrogativa, de escolher com quem conviver na terra. Dar-se ao direito de fazer essa escolha é acreditar que temos liberdade para aniquilar, para praticar o genocídio. Posicionando-se contra isso, Arendt e, em sua esteira, Butler defenderão que há algo de compulsório na convivência com o diferente, uma verdadeira imposição ética de admitir e salvaguardar a pluralidade.74 Em suma, “nenhuma parte da população, nenhuma comunidade, Estado nacional ou unidade regional, nenhum clã, nenhuma facção e nenhuma raça pode reivindicar a terra para si”.75




    Butler toca aqui no fundo do problema biopolítico, no perigoso sonho de purificação social, na fantasia de um mundo homogeneizado, formado apenas por pessoas como “nós”, livre dos “outros”, daqueles que são vistos como inúteis ou indesejáveis. É esse o sonho que move os conservadorismos sociais e os autoritarismos contemporâneos. Nesse sentido, vale lembrar a observação feita por Achille Mbembe, de que “talvez mais do que de diferença, o nosso tempo seja sobretudo o da fantasia da separação e, até, do extermínio. É o tempo dos que não estão juntos, que nada agrega; dos que não estão de todo dispostos a partilhar”.76




    Um verdadeiro ciclo odioso propaga-se entre nós, de modo a tornar o sofrimento do outro tolerável e até mesmo devido, merecido, impedindo que possamos sentir culpa, remorso ou desejo de reparação. Para Mbembe, vivemos um processo de saída da democracia, no qual as instituições estatais tendem a ser então dirigidas contra um “grande inimigo”, suspendendo direitos e fazendo reinar a exceção. Em suma, “vive-se num tempo mais dado a dispositivos paranoicos, à violência histérica, aos processos de aniquilação de todos aqueles que a democracia tem transformado em inimigos do Estado”.77




    Convém, para concluir, colocar algumas questões: quem está hoje reivindicando o Brasil para si? Essa reivindicação está sendo feita à custa da eliminação de quem? Quantos desviantes precisarão desaparecer em nome da família e dos bons costumes? Quantos ateus em nome de Deus? Quantos supostos comunistas em nome da ordem e da estabilidade econômica? Em suma: quantos precisarão ser excluídos, silenciados, expulsos ou simplesmente eliminados para a realização do sonho dos “cidadãos de bem” de uma nação pura?
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    FOUCAULT, A BIOPOLÍTICA E O LIBERALISMO




    
Helton Adverse78





    O curso ministrado por Foucault no Collège de France em 1979, intitulado O nascimento da biopolítica, não faz uma análise detalhada dos mecanismos com os quais o biopoder é exercido na contemporaneidade. A esse respeito, as aulas iniciais do curso anterior, isto é, Segurança, território, população, oferecem um material mais rico sob a categoria do que Foucault denomina então de “dispositivos de segurança”. Em 1979, sua preocupação é reconstituir o quadro geral em que o problema da população aparece como uma questão política, o que é o mesmo que dizer que está em questão examinar as condições políticas nas quais se originou, no mundo ocidental, o biopoder. E fazer o exame dessas condições políticas requer analisar a forma de sua racionalidade governamental, justamente o que Foucault entende por “liberalismo”79. Como ele frisou, o liberalismo não o interessa como doutrina filosófica ou econômica, mas como “princípio e método de racionalização do exercício do governo”80 ou, ainda, como “prática refletida”81 da governamentalidade contemporânea. Não cabe surpresa, então, o fato de que o termo “biopolítica” desapareça nas lições seguintes82, dando lugar a um estudo sobre o liberalismo clássico, formado no século XVIII, e sobre o assim chamado neoliberalismo do século XX, em duas de suas vertentes principais, o ordoliberalismo alemão e o neoliberalismo americano (também conhecido como anarcoliberalismo).




    Porém, quando nos voltamos para a leitura do curso de 1979, podemos nos perguntar se a relação entre o liberalismo e a biopolítica é devidamente resolvida por meio desse enquadramento genealógico. Em outras palavras, somos levados a indagar se, ao longo do curso, Foucault não o abandonaria (esse enquadramento) pelo seguinte motivo: a análise do liberalismo descortinaria uma realidade política composta por elementos que a noção de biopolítica não seria capaz de capturar. Finalmente, isso colocaria em xeque a pertinência da própria noção de biopolítica nesse momento da genealogia do poder, o que explicaria, em parte, seu abandono no trabalho posterior a 1979; ou seja, nossa preocupação aqui não é examinar as razões que levaram Foucault ao abandono do conceito de biopolítica no conjunto de suas investigações83, mas simplesmente tentar elucidar os motivos pelos quais, em um determinado momento de sua pesquisa, o conceito parece perder sua pregnância. Trata-se de uma hipótese interpretativa que tentarei demonstrar seguindo duas vias. A primeira concerne às considerações de Foucault sobre o fascismo; a segunda diz respeito à forma de subjetividade que corresponde à governamentalidade liberal, isto é, o homo œconomicus.




    1. LIBERALISMO E FASCISMO




    Foucault analisa a relação entre fascismo (aqui tomado como sinônimo de totalitarismo) e liberalismo em dois tempos. No primeiro, que coincide em grande medida com o curso que ministra em 1976, intitulado Em defesa da sociedade, está em questão explicar como a sociedade liberal (mas não a racionalidade política liberal) deu ensejo às formas totalitárias. O que permite a Foucault associar uma coisa à outra é a genealogia do racismo, a qual pode ser resumida em suas grandes linhas como se segue:




    Um dos objetivos do curso de 1976 é fazer uma genealogia do racismo de Estado. É por essa via que Foucault poderá formular suas célebres noções de biopoder e de biopolítica. Essa genealogia permite compreender que o racismo de Estado consiste em uma apropriação, para fins totalmente diversos, da teoria das raças elaborada nos séculos XVII e que visavam combater uma forma de dominação política. Por exemplo, na Inglaterra, durante a guerra civil dos anos 1640, juristas e historiadores como Coke e Selden reconstroem uma história da Inglaterra como combate entre duas raças distintas, com costumes, instituições e interesses próprios. Ora, a ideia de raça, nesse contexto, se presta à construção de um discurso “histórico-político” que, ao restituir o papel do conflito e da guerra na história, visa apresentar-se ele mesmo como uma arma para combater um determinado estado de coisas. O racismo, portanto, se prende a uma concepção bélica das relações de poder e foi mobilizado para fins de resistência. Ora, o que veremos a partir do século XIX é algo muito diferente. Com o aparecimento do fenômeno inédito de “estatização do biológico”, isto é, a captura da vida pelo poder político84, o racismo será reativado tendo em vista outra finalidade. E para compreender essa finalidade é preciso lembrar que a emergência da “biopolítica” significou uma transformação no direito do Estado. Se, no quadro do poder soberano, o direito do governante era sobretudo formulado como “fazer morrer e deixar viver”, agora o que vemos é uma nova determinação: “fazer viver e deixar morrer”. Como essa transformação foi possível? Como ela foi possível, não no registro do discurso teórico, filosófico ou jurídico, mas no registro dos mecanismos, das práticas, das técnicas de poder? Ora, diz Foucault, o que vemos aparecer a partir dos séculos XVII e XVIII é um conjunto de tecnologias de poder que estavam essencialmente centradas sobre os corpos dos indivíduos85, que visavam seu controle, seu adestramento e a utilização de sua energia como força de trabalho da maneira mais racional possível. A esse conjunto de tecnologias, Foucault denomina de poder disciplinar. No entanto, surge, ao lado e, em certa medida, de modo complementar a essas tecnologias, uma outra forma de tecnologia que irá se exercer em uma escala maior, tomando como alvo não o corpo individual, mas a “vida dos homens”, que toma o indivíduo não mais como “homem-corpo”, mas como “ser vivo”, como membro de uma espécie, como parte de uma população86. Mas o que significa tomar a população como lugar de investimento do poder? Significa, concretamente, encarregar-se de fenômenos que a concernem como ser vivo, isto é, um conjunto de processos como a reprodução, as taxas de crescimento e de mortalidade, logo, a fertilidade. Encarregar-se desses fenômenos é ocupar-se das condições de vida da população, quer dizer, as condições sanitárias, o acesso à alimentação, a disposição do ambiente etc., tendo em vista protegê-la da morte. Em resumo, “são os processos de natalidade, de mortalidade, de longevidade que, justamente, na segunda metade do século XVIII, em ligação com um monte de problemas econômicos e políticos que constituíram os primeiros objetos de saber os primeiros alvos de controle dessa biopolítica”87.




    É importante insistir que a biopolítica se incide sobre a população por meio de mecanismos de natureza global, medidas maciças que produzem efeitos em grande escala. No curso de 1978 (Segurança, território, população), Foucault colocará esses mecanismos sob a categoria de “dispositivos de segurança”, sempre estando em jogo intervir no nível global da população por meio de “mecanismos reguladores” que poderão “fixar um equilíbrio, manter uma média, estabelecer uma espécie de homeostasia, assegurar compensações: logo, instalar mecanismos de segurança em torno desse aleatório que é inerente a uma população de seres vivos, otimizar um estado de vida”88. A palavra-chave é, para Foucault, regularização. A população deve ser alvo de uma “regularização” para que o biopoder possa produzir os efeitos que deseja: incrementar a vida. Ou ainda: o incremento da vida é tão mais promovido quanto mais a população é suscetível de regularização.




    Essa majoração da vida produz um efeito sociológico: a desqualificação da morte, sua expulsão do âmbito de nossa experiência coletiva e partilhada. Mas esse fenômeno interessa menos por seu aspecto sociológico e mais por sua dimensão política: a desqualificação da morte revela que mudou a natureza da relação entre o poder e a morte. No contexto do poder soberano, a morte coincidia com a manifestação mais clara, e mesmo espetacular, do poder político; agora, é justamente ela que escapa ao poder que tem por função promover a vida. A morte está fora do circuito do poder, sendo aí introduzida somente como “mortalidade”, fenômeno populacional. “O poder não conhece mais a morte. Em sentido estrito, o poder abandona a morte”89. No entanto, Foucault vai nos mostrar que nessa aparente exclusão da morte se origina uma questão profundamente paradoxal: o poder que pretende “majorar” a vida desloca para um plano subalterno o poder soberano que “fazia morrer”. Esse deslocamento não elimina, contudo, a necessidade de fazer morrer, visto que ela é imperiosa não apenas no domínio político, mas no domínio da própria vida. A questão é: “Como um poder como esse pode matar, se é verdade que se trata essencialmente de majorar a vida, de lhe prolongar a duração, de lhe multiplicar as possibilidades, de desviar-lhe os acidentes ou ainda de compensar-lhes os déficits?”90. A esse problema seguirá um outro ainda mais radical, a saber, o fato de que esse mesmo poder termina por se transformar no mais assassino dos poderes, a biopolítica é uma moeda cuja outra face é a tanatopolítica. Mas retomemos a questão: como um poder sobre a vida pode matar? Para Foucault, é nesse momento que intervém o racismo. Não mais o racismo que atuava como discurso político de resistência no século XVII, mas um outro racismo: o racismo de Estado, que é correlato ao aparecimento do biopoder.




    O racismo de Estado é, de início, um meio de introduzir um “corte” no domínio da vida que o biopoder toma a cargo: “o corte entre o que deve viver e o que deve morrer”. Vale a pena reproduzir toda a passagem da aula de Foucault: “No continuum biológico da espécie humana, a aparição das raças, a distinção das raças, a hierarquia das raças, a qualificação de certas raças como boas e outras, ao contrário, como inferiores, tudo será uma maneira de fragmentar esse campo do biológico do qual o poder se encarregou; uma maneira de deslocar, no interior da população, os grupos uns em relação com os outros. Logo, de estabelecer uma cesura que será de tipo biológico no interior de um domínio que se dá como sendo precisamente um domínio biológico. Isso vai permitir ao poder tratar uma população como uma mistura de raças ou, mais exatamente, tratar a espécie, subdividir a espécie de que ele se encarrega em subgrupos que serão, precisamente, as raças”91.




    Além disso, o racismo vai introduzir no biopoder uma lógica que é originalmente de natureza guerreira, a saber, a lógica do “para viver, você deve matar”, ou “para assegurar sua vida, é necessário que o outro morra”. Mas no âmbito do biopoder essa relação com o outro não é propriamente bélica; ela é biológica, isto é, não é exatamente minha vida enquanto tal que está em jogo, mas a vida da espécie a que eu pertenço. Sendo assim, quanto mais os elementos impuros forem eliminados, maior a chance dos superiores, os puros, os melhores, sobreviverem: “A morte do outro não é simplesmente minha vida, na medida em que ela seria minha segurança pessoal; a morte do outro, a morte da raça ruim, da raça inferior (ou do degenerado, ou do anormal) é o que vai tornar a vida em geral mais sã; mais sã e mais pura92.




    Claro está, assim, que o outro a eliminar não é o adversário no campo de batalha. Na verdade, ele é um elemento externo, um perigo, uma ameaça à conservação da vida e, portanto, tem de ser e pode ser destruído. A morte do outro encontra respaldo na vida e, assim, o racismo, como diz Foucault, “é a condição de aceitabilidade da colocação à morte em uma sociedade de normalização”. Indispensável ao biopoder, ele assegura a função mortífera do Estado quando este funciona sob o modo do biopoder. Foucault aperta o laço que une o poder de normalização e o racismo, e não é difícil perceber que certos temas desenvolvidos no século XIX não podem ser plenamente compreendidos sem a referência a este último. Por exemplo, o darwinismo social, ou o evolucionismo de maneira geral apenas pode inserir-se no discurso político como meio de aplicar o racismo no contexto social. É bastante conhecida a utilização do evolucionismo no processo de colonização, especificamente quando adotou-se uma política de genocídio. Ou ainda, o problema da guerra. Por meio do racismo ela é politicamente viabilizada: como seria possível não apenas fazer a guerra contra os inimigos, mas, ainda por cima, expor milhões de pessoas, expor à população ao risco de morte, sem recorrer ao racismo? Na guerra moderna, diz Foucault, duas coisas estarão em jogo: “destruir não simplesmente o adversário político, mas a raça adversa, essa espécie de perigo biológico que representam para a raça que somos, aqueles que estão diante de nós”93.




    Mas esses são apenas alguns exemplos e que tocam mais diretamente o domínio biológico. O que importa reter é que o racismo poderá encontrar aplicação em domínios diversos, como a criminalidade ou a doença. Ele se transforma, na verdade, em um potente dispositivo de distinção, de separação entre o que merecer ser conservado e o que deve ser destruído. Como quer que seja, Foucault não deixa dúvidas a respeito da especificidade do racismo moderno, de sua função política, de sua capacidade de assegurar ao Estado o exercício do poder soberano e a afirmação de seu papel de promotor da vida da população. Fica claro então qual é sua relação com o fenômeno totalitário.




    Os Estados mais assassinos são os estados mais racistas94, forçosamente. Consequentemente, Foucault vai inserir o nazismo no quadro das tecnologias de poder desenvolvidas a partir do século XVIII: “... o nazismo é, com efeito, o desenvolvimento até o paroxismo dos mecanismos de poder novos que haviam sido implementados desde o século XVIII. Não há Estado mais disciplinar, claro, do que o regime nazista; não há Estado também onde as regulações biológicas sejam levadas em conta de uma maneira mais serrada e mais insistente. Poder disciplinar, biopoder: tudo isso percorreu, sustentou com todas as forças a sociedade nazista (encarregar-se do biológico, da procriação, do hereditário; encarregar-se também da doença, dos acidentes). Não há sociedade ao mesmo tempo mais disciplinar e mais securitária do que aquela implementada, ou em todo caso, projetada, pelos nazistas. O controle dos aleatórios, próprios dos processos biológicos, era um dos objetivos imediatos do regime”95.




    Essa sociedade plenamente securitária será a mais assassina de todas, sendo que o poder de matar vai aí encontrar seu mais completo desencadeamento, a ponto de se espalhar sobre todo o corpo social. Nesse sentido, toda a sociedade nazista o exerce na medida em que cada um pode denunciar seu vizinho e ser responsável pela eliminação de não importa quem. E a guerra, nesse contexto, sendo explicitamente colocada como um objetivo político, vai aparecer como o desfecho da política, aquilo em que ela deve resultar necessariamente, a fase final e decisiva que vai coroar o conjunto, diz Foucault. Consequentemente, a destruição dos outros não é o único objetivo dos nazistas. A destruição das outras raças é, diz Foucault, certamente uma das faces do projeto, a outra face sendo expor sua própria raça ao perigo absoluto e universal da morte. “O riso de morrer, a exposição à destruição total, é um dos princípios inscritos entre os deveres fundamentais de obediência nazista, e está entre os objetivos essenciais da política. É preciso chegar a um ponto tal que a população inteira esteja exposta à morte. Somente essa exposição universal de toda a população à morte poderá efetivamente constitui-la como raça superior e regenerá-la definitivamente face às raças que teriam sido totalmente exterminadas ou definitivamente assujeitadas”96.




    A partir daí Foucault poderá fazer uma constatação surpreendente: a sociedade nazista não somente implementa em sua forma mais extrema as tecnologias biopolíticas, mas também leva a seu ponto máximo o poder de soberania, entendido como aquele que manifesta sua essência no direito de matar. Estranha (ou macabra) conjunção entre soberania e biopoder. Temos então “um estado absolutamente racista, um Estado absolutamente assassino e um Estado absolutamente suicida (...) Isso se sobrepõe necessariamente e resultou ao mesmo tempo na solução final dos anos 1942-3 e em seguida no telegrama 71 pelo qual, em abril de 1945, Hitler dava ordem de destruir as condições de vida do próprio povo alemão”97.




    Foucault acredita demonstrar, então, que o nazismo, ao levar ao paroxismo o jogo entre o direito soberano de matar e os mecanismos do biopoder, coloca à luz do dia o “jogo efetivamente inscrito no funcionamento de todos os Estados”98, sejam eles capitalistas ou não, quer dizer, encontramos também esse paroxismo no Estado socialista. O socialismo, acredita Foucault, não foi capaz de manter distância frente aos excessos do poder porque não foi capaz de operar uma verdadeira crítica de seus mecanismo; e, à sua maneira, ele reativa o racismo: “A ideia, finalmente, de que a sociedade ou o Estado, ou o que deve substituir o Estado, tem essencialmente por função tomar a cargo a vida, organizá-la, multiplicá-la (...) foi retomada tal e qual pelo socialismo (...) E assim vocês vão naturalmente reencontrar o racismo – não o racismo propriamente étnico, mas o racismo de tipo evolucionista, o racismo biológico – funcionando plenamente nos Estados socialistas (tipo União Soviética), a propósito dos doentes mentais, dos criminosos, dos adversários políticos etc”99.




    Como podemos ver, Foucault lê o totalitarismo à luz de suas investigações acerca das tecnologias de poder modernas. Ele não constitui, por ele mesmo, um problema a parte em suas reflexões, mas o resultado de suas análises não é negligenciável. Com efeito, o nazismo e o stalinismo aparecem como a “prolongamento”100 das formas de poder modernas. Certamente, o próprio Foucault tinha fortes reservas contra a adoção do princípio causal na história, mas vale perguntar se ele não o aceita de forma sub-reptícia quando entende o nazismo como a atualização do “jogo inscrito efetivamente no funcionamento do Estado moderno” (como destacamos acima). Nessa linha, leituras como a de Agamben encontram forte alento na interpretação de Foucault. Essas leituras terminam por reconhecer no campo de concentração a manifestação da verdade da política moderna, ou ainda, no estado de exceção o “paradigma do governo dominante na política contemporânea”101. De acordo com essa interpretação, fica atenuada a linha que separa o totalitarismo e a democracia liberal. No final das contas, ambos são lançados contra um mesmo pano de fundo. E podemos ainda nos perguntar se as análises de Foucault não nos levam a concluir que a diferença entre sociedade democrática e regime nazista seria apenas de grau, de intensidade no modo de operação das tecnologias de poder, o que nos induziria a ver na democracia liberal o totalitarismo em potência, colocando em segundo plano suas diferenças irredutíveis.




    Ora, em 1979 sua perspectiva será diferente. Em um contexto no qual a crítica aos excessos cometidos pelo regime stalinista havia se acentuado, e que exigia a reformulação do pensamento político de esquerda, Foucault aborda o tema do liberalismo a partir de outra chave102, na qual importa compreender de modo mais detalhado como ele de fato se configurou como a forma de racionalidade governamental que ainda nos domina. Com esse intuito, aproximar (ou mesmo identificar) o liberalismo do fascismo nos impede de enxergar como essa racionalidade opera efetivamente. É preciso, portanto, fazer a crítica daquilo que Foucault denomina então de “fobia do Estado”, que afeta todo o espectro político, quer dizer, tanto o pensamento de direita quanto o de esquerda. A “fobia do Estado” resulta necessariamente na identificação do posicionamento político do adversário com o fascismo.




    Foucault já havia se referido a esse fenômeno no curso de 1978 (aula de 1 de fevereiro), a respeito da figuração do Estado como “monstro frio” que exerce fascinação e horror ainda em nossos dias103. Mas agora o problema é examinado em mais detalhes, sendo inscrito em um contexto de recusa radical do Estado, reduzido a instrumento de dominação com vocação totalitária. O tema aparece na aula de 07 de março de 1979 e pode ser resumido da seguinte maneira:




    Foucault empreende uma “analítica” da fobia do Estado, ressaltando seus principais pressupostos “críticos”: 1) “a ideia de que o Estado possui em si mesmo, e por seu dinamismo próprio, uma espécie de potência de expansão, uma tendência intrínseca a crescer, um imperialismo endógeno que o impele sem cessar a ganhar superfície, extensão, profundidade, fineza, a tal ponto que ele chegaria a se encarregar totalmente daquilo que constituiria para ele ao mesmo tempo seu outro, seu exterior, seu alvo e seu objeto, a saber: a sociedade civil”104; 2) “há um parentesco, uma espécie de continuidade genética, de implicação evolutiva entre diferentes formas de Estado, o Estado administrativo, o Estado previdência, o Estado burocrático, o Estado fascista, o Estado totalitário, tudo isso sendo, segundo as análises, os ramos sucessivos de uma única e mesma árvore que cresceria em sua continuidade e em sua unidade, e que seria a grande árvore estatal”105.




    Do ponto de vista de Foucault, estas duas críticas ao Estado, a primeira nele enxergando uma forca expansionista que ameaça a sociedade civil que deveria se lhe opor, a segunda que nele encontra uma capacidade infinita de transmutação, constituem um “lugar comum” na época em que ele dá seu curso e terminam por colocar em circulação um “valor crítico”, uma “moeda crítica”, que é “inflacionista”. Em que sentido? Em primeiro lugar, este procedimento faz perder de vista a especificidade de cada análise que podemos empreender a respeito do Estado. Cabe, então, respeitar as diferenças entre o dispositivo administrativo implementado pelo Estado na forma de uma política social ou na forma da seguridade e os dispositivos utilizados por um Estado totalitário como o campo de concentração. Este “intercâmbio” das análises, diz Foucault, resulta em um excesso de sentido (é “inflacionista”, portanto) e, por conseguinte, resulta na perda de suas especificidades106. Em segundo lugar, esse tipo de crítica engendra o que poderia ser chamado de “desqualificação geral pelo pior”, isto é, “na medida em que, qualquer que seja o objeto da análise, qualquer que seja a tenuidade, a exiguidade do objeto da análise, qualquer que seja o funcionamento real do objeto da análise, na medida em que podemos sempre reenviá-lo – em nome de um dinamismo intrínseco ao Estado e em nome das formas últimas que esse dinamismo pode adquirir – a algo que vai ser o pior, eh, bem, podemos desqualificar o menos pelo mais, o melhor pelo pior”107. Em terceiro lugar, essa crítica é inflacionista porque essas análises “permitem evitar que se pague o preço do real e do atual, na medida em que, com efeito, em nome desse dinamismo do Estado, podemos sempre reencontrar algo como um parentesco ou um perigo, algo como o grande fantasma do Estado paranoico e devorador”108. O que está em jogo é que na percepção distorcida desse Estado fantasmático, perde-se de vista o Estado real, perde-se a capacidade de analisar a atualidade. Por fim, trata-se de uma crítica inflacionista porque ela “não opera sua própria crítica, não opera sua própria análise”109. Essa crítica não faz sua própria genealogia, exatamente aquilo que Foucault está em vias de fazer, de modo bastante esquemático, é verdade. De seu ponto de vista, essa crítica (fobia do Estado) encontra suas origens no mesmo momento em que os liberais estão reformulando seu programa econômico-político: “parece-me que a encontramos [essa crítica] efetivamente, perfeitamente e já muito claramente formulada nos anos 1930-1945 e com, desta vez, uma localização bem precisa. Ela não tinha, nesta época, a força de circulação que ela tem agora. Nós a encontrávamos localizada no interior dessas escolhas neoliberais que se formulavam na época. Esta crítica do Estado polimorfo, onipresente, todo poderoso, vocês a encontram neste anos, quando se tratava, para o liberalismo, ou para o neoliberalismo ou, mais precisamente ainda, para o ordoliberalismo alemão, de se demarcar da crítica keynesiana, de fazer a crítica das políticas, digamos, dirigistas e intervencionistas, tipo New Deal e Frente Popular, de fazer a crítica da economia e da política nacional-socialista, de fazer a crítica das escolhas políticas e econômicas da União Soviética, enfim de uma maneira geral, de fazer a crítica do socialismo”110. Em outros termos, a fobia de Estado – sob a forma das duas críticas indicadas acima – encontra um de seus lugares de origem no próprio neoliberalismo, na sua aversão ao Estado intervencionista. E como tal, ela também termina por enxergar no Estado planificador a sombra o Estado totalitário.
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